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SINOPSE

Os consórcios públicos no Brasil, regidos pela Lei no 11.107/2005, promovem cooperação intermunicipal 
para otimizar políticas públicas em áreas como saúde e saneamento e, apesar do potencial para reduzir 
desigualdades regionais e fortalecer o desenvolvimento local, enfrentam desafios institucionais, políticos 
e financeiros. Dificuldades como entraves burocráticos, descontinuidade política e limitações de recursos 
prejudicam sua efetividade. Predominantemente em nível municipal, os consórcios são subutilizados, 
carecendo de maior participação estadual e federal. Para alcançar impactos concretos na oferta de serviços 
e na equidade é fundamental aprimorar a governança, reduzir barreiras e ampliar incentivos, consolidando 
sua relevância estratégica no desenvolvimento territorial.

Palavras-chave: consórcio público; agenda federativa; desenvolvimento territorial.

ABSTRACT

Public consortia in Brazil, governed by Law No. 11,107/2005, promote intermunicipal cooperation to 
optimize public policies in areas such as health and sanitation. Despite their potential to reduce regional 
inequalities and strengthen local development, they face institutional, political, and financial challenges. 
Issues like bureaucratic hurdles, political discontinuity, and limited resources hinder their effectiveness. 
Predominantly municipal in scope, consortia are underutilized, lacking greater state and federal participation. 
To achieve tangible impacts on service delivery and equity, it is essential to enhance governance, reduce 
barriers, and expand incentives, consolidating their strategic relevance in territorial development.
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1 INTRODUÇÃO
Os consórcios públicos emergiram no Brasil como uma estratégia de cooperação federativa para 
a gestão compartilhada de políticas, com potencial para aumentar a eficiência na prestação 
de serviços e otimizar recursos entre os entes consorciados. Regidos pela Lei no 11.107/2005 
(Brasil, 2005) e pelo Decreto no 6.017/2007 (Brasil, 2007), esses arranjos institucionais 
possuem um arcabouço jurídico que lhes confere capacidade formal para atuar em diversas 
áreas, incluindo saúde, saneamento, meio ambiente e desenvolvimento econômico. A atuação 
concreta dos consórcios públicos, entretanto, muitas vezes diverge de seu potencial legal, 
sendo influenciada por fatores institucionais, políticos e financeiros.

Na prática, os consórcios públicos enfrentam desafios que limitam sua efetividade, tais 
como dificuldades na obtenção de recursos, entraves burocráticos, descontinuidade política e 
dificuldades na coordenação entre os entes participantes. Esses fatores impactam diretamente 
sua capacidade de planejamento, implementação e avaliação de políticas públicas consorciadas. 
Além disso, há um déficit de estudos avaliativos que permitam mensurar a efetividade desses 
arranjos na melhoria dos serviços públicos e na promoção do desenvolvimento regional.

Nesse contexto, a atuação dos consórcios públicos no campo do desenvolvimento 
territorial torna-se uma agenda relevante para o aprimoramento das políticas públicas e a 
redução das desigualdades regionais. A possibilidade de integração de esforços entre muni-
cípios pode gerar ganhos de escala, maior capilaridade na execução de projetos e eficiência 
na alocação de recursos. Contudo, para que isso ocorra de forma efetiva, é fundamental 
compreender quais são os incentivos necessários para estimular a adesão e permanência 
dos entes consorciados, bem como os mecanismos institucionais que podem fortalecer sua 
governança e capacidade de gestão.

Diante desse panorama, este artigo busca responder três questões centrais: i) O que 
podem fazer formalmente os consórcios públicos?; ii) O que fazem na prática os consórcios 
públicos e quais suas principais limitações para atuação e avaliação de efetividade?; e  
iii) Qual a importância e os possíveis incentivos para os consórcios públicos atuarem no 
campo do desenvolvimento territorial? Ao explorar essas questões, pretende-se contribuir 
para o debate sobre o papel dos consórcios públicos como instrumentos de cooperação 
intermunicipal e seu potencial para impulsionar o desenvolvimento territorial de forma 
mais equitativa e sustentável.

2 O QUE PODEM FAZER FORMALMENTE OS CONSÓRCIOS PÚBLICOS
A tentativa de superar os constrangimentos da prestação descentralizada de serviços em 
meio ao vazio institucional deixado pela Constituição Federal de 1988 (CF/1988) levou à 
formação de diversos arranjos de articulação federativa, como os consórcios intermunicipais.

A ação consorciada começou a tomar corpo na década de 1990 quando os municípios 
foram induzidos pelo aparato legal e financeiro do Sistema Único de Saúde (SUS) a adotar 
estratégias de cooperação. A normatização do SUS mencionou expressamente a formação 
de consórcios administrativos intermunicipais como alternativa para a prestação dos serviços 
em uma escala adequada. Municípios de pequeno porte deveriam se associar devido à 
impossibilidade de oferecer isoladamente todo o leque de serviços. Além dessas prefeituras 
não contarem com recursos suficientes, era necessário reduzir custos evitando a ociosidade 
das redes de atendimento.
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A expansão dos consórcios para outras de atuação pública enfrentou dois grandes 
obstáculos. O primeiro residia na ausência de um fundo público que incentivasse a ação 
cooperada tal como ocorreu na saúde. O segundo dizia respeito a um problema comum 
a todas as áreas: a ausência de um aparato legal que fosse capaz de garantir que os acordos 
firmados gerassem compromissos entre as partes. A situação começou a mudar quando a 
Emenda Constitucional (EC) no 19/1998 introduziu o conceito de consórcio público como 
uma associação de entes federativos, com personalidade jurídica própria, voltada à gestão 
e prestação associada de serviços. O consórcio adquiriu natureza contratual implicando 
direitos e obrigações.

A mudança efetiva, no entanto, só teve início quase uma década depois, com o 
estabelecimento de normas para a constituição e funcionamento dos consórcios públicos  
(Lei no 11.107/2005 e Decreto no 6.017/2007). O marco legal foi considerado uma grande 
inovação na medida em que fixou as bases institucionais, não apenas para o fortalecimento 
das ações conjuntas entre municípios mas também para a coordenação e cooperação de todos 
os entes federados. Em nome da realização de objetivos de interesse comum, a legislação 
dos consórcios estabeleceu regras que conferiram segurança jurídica para a formalização de 
associações horizontais, constituída exclusivamente por municípios ou estados, bem como 
para a configuração de arranjos verticais por meio da associação de distintos níveis de governo.

No que tange às associações interfederativas, cabe ressaltar que a União somente 
pode participar de consórcios com os municípios se também fizeram parte do arranjo os 
estados em cujos territórios estejam situadas as prefeituras consorciadas. Importantíssimo 
destacar que, mesmo nos casos em que os estados e a União não integrem formalmente 
um consórcio público, é possível sua participação na iniciativa por meio da prestação de 
apoio técnico e financeiro, por exemplo. Os avanços na legislação dos consórcios geraram 
a expectativa de que seria possível superar a atuação pública fragmentada, que termina 
pulverizando recursos e comprometendo a efetividade da ação do Estado na provisão de 
bens e serviços ao cidadão.

Com personalidade jurídica própria, mas subordinado às orientações dos entes federados, 
os consórcios adquiriram a prerrogativa de agir em seu nome em diversas situações confor-
me o art. 3o do Decreto no 6.017/2007. Henrichs (2023) agregou os benefícios dos consórcios 
públicos em oito pontos: i) favorece a aplicação racional dos recursos públicos; ii) ganhos 
de escala, possibilidade de realização de concessões e parcerias público-privadas (PPPs) 
para obras de infraestrutura e prestação de serviços de alto custo; iii) especialização de 
equipes técnicas; iv) aumento da capacidade e da qualidade da implementação de políticas 
públicas; v) viabilização de ações que seriam inacessíveis a um município em atuação isolada;  
vi) favorecimento do planejamento e a implementação das políticas públicas em nível 
regional; vii) aumento do poder de diálogo e negociação dos municípios com a União e os 
estados; e viii) elevação do peso político regional para as demandas locais.

De acordo com Vinhas e Tupinambá (2011), a atuação pública por meio dos consórcios 
tem ainda o potencial de favorecer a accountability. Como a formação dos consórcios é pre-
cedida de uma série de etapas que culminam na elaboração de um estatuto com previsão das 
ações e respectivos recursos para seu custeio, tem-se maior visibilidade das políticas públicas. 
Esse aspecto facilita o controle social. Além disso, a gestão e o financiamento compartilhado 
incentivam os administradores envolvidos no consorciamento à fiscalização e ao controle 
mútuo, reduzindo o risco de desvio de recursos de suas finalidades originais.
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Pesquisa realizada por Araujo (2018) apontou que um dos entraves para expansão do 
consorciamento era a dificuldade de os consórcios obterem, em seu próprio nome, recursos 
para o custeio das suas atividades finalísticas – mas a legislação sobre as possibilidades de 
financiamento por meio dos consórcios públicos vem avançando desde então. Nos termos 
da Resolução no 15/2018, do Senado, os consórcios podem contratar operações de crédito 
junto a instituições financeiras, desde que tais recursos sejam aplicados no custeio de alguma 
atividade prevista no protocolo de intenções, sendo que os limites e as condições para a 
realização da operação devem ser atendidos por cada ente consorciado.

De acordo com informações da Rede Nacional de Consórcios Públicos, desde 2019 
tem avançado no Legislativo Federal tratativas para possibilitar que os convênios com a 
União sejam feitos diretamente por meio do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
do consórcio público.5 Em maio de 2023, a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal aprovou um projeto que visa à criação de fundos para os consórcios públicos 
estaduais e municipais financiarem programas, obras de infraestrutura ou compra de bens 
e serviços. Está previsto que os consórcios poderão: i) arrecadar taxas em função do exer-
cício do poder de polícia ou pela utilização de serviços públicos específicos, prestados ao 
contribuinte ou postos à disposição; ii) receber recursos, entre outras opções, por dotações 
orçamentárias, convênios com outros entes, de organismos nacionais e internacionais 
e de pessoas físicas e jurídicas – além de recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS); e  
iii) contratar empréstimos nos fundos constitucionais do Nordeste (FNE), do Norte (FNO) 
e do Centro-Oeste (FCO).

Do exposto até aqui, depreende-se que formalmente os consórcios públicos podem 
muita coisa. O marco legal, os avanços legislativos recentes, bem como a revisão da literatura 
sugerem que os consórcios têm o potencial para atuar em diversas frentes e em distintos 
níveis de complexidade. Os consórcios públicos não substituem as três esferas de Poder, mas 
poderiam atuar em nome delas facilitando a distribuição de custos e benefícios de inicia-
tivas cujas externalidades tendem a ultrapassar os limites administrativos dos municípios 
e, em alguns casos, dos próprios estados. Os consórcios podem atuar como veículo para a 
articulação de investimentos em áreas como como habitação, saneamento básico, gestão de 
resíduos sólidos, transportes, conservação e pavimentação de estradas vicinais, bem como 
de vias urbanas. Ações dessa natureza, aliadas a outros programas indutores de melhorias 
na infraestrutura urbana e social de estados e municípios, favorecem a dinâmica produtiva 
e têm impactos positivos sobre a redução das disparidades no nível de recursos à disposição 
das esferas subnacionais para atender às demandas sociais.

Como apontam Laczynski e Abrucio (2013), os consórcios, além de atuarem na oferta 
de serviços diretos ao cidadão, também precisam ser vistos como instrumentos para impul-
sionar o desenvolvimento local. Embora o governo federal desempenhe um papel importante 
na redução das desigualdades regionais, as esferas subnacionais, por meio de parcerias 
territoriais, podem e devem atuar em prol da equidade.

No campo do desenvolvimento territorial, a ação consorciada pode contribuir para a 
criação de novos canais de articulação federativa, que levem em conta as diferentes necessi-
dades e capacidades estaduais e municipais. Projetos estruturantes com incentivos conjuntos 
para a atração de investimentos e programas de capacitação de mão de obra, entre outros 

5. Disponível em: https://www.rncp.org.br/noticia/cuomara-aprova-projetos-sobre-consuarcios/1.

https://www.rncp.org.br/noticia/cuomara-aprova-projetos-sobre-consuarcios/1
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exemplos, poderiam superar dificuldades técnicas, gerenciais e financeiras, auxiliando a 
implementação de programas voltados à redução das assimetrias socioespaciais.

Os consórcios públicos, em resumo, têm potencial para atuar como instrumento faci-
litador da operacionalização de programas pautados pela regionalização e territorialização 
de políticas públicas.

3 O QUE FAZEM NA PRÁTICA OS CONSÓRCIOS PÚBLICOS
Se, de um lado, a literatura aponta diversas potencialidades para os consórcios, de outro, a 
realidade indica que o instrumento é subutilizado no Brasil. A prática do consorciamento tem 
se apresentado como um fenômeno predominantemente municipal, destacando-se a área da 
saúde. Os municípios se associam quando o ônus de não cooperar é muito alto. No caso  
da saúde, a associação é incentivada pela necessidade de alcançar economias de escala, dado 
o alto custo dos serviços. Razões semelhantes podem induzir o consorciamento nas áreas que 
envolvem a prestação de serviços coletivos como a coleta e tratamento de resíduos sólidos.

Mapeamento da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) apontou a existência 
de 723 consórcios intermunicipais no Brasil (CNM, 2023). O levantamento identificou que 
4.783 municípios (85,9% do total de prefeituras) declaram participar de pelo menos um 
consórcio, reafirmando o instrumento como uma alternativa efetiva de gestão de competências 
comuns. Por outro lado, a pesquisa reconhece que não há informações suficientes para 
averiguar se os consórcios intermunicipais cumprem, na prática, suas atividades finalísticas.

Embora os governos federal, estaduais e municipais atuem concomitantemente sobre 
diversas áreas, é digno de nota que a União e os estados venham mostrando pouco interesse 
em participar de consórcios interfederativos. As informações, qualitativas e quantitativas, 
a respeito do estado das artes do consorciamento são imprecisas e pouco confiáveis, não 
fornecendo maiores detalhes a respeito das razões para a subutilização do instrumento em 
todas as suas potencialidades.

Henrichs (2023) resumiu os custos do consorciamento público, entendidos como 
limitações para a prática do consorciamento, em seis pontos: i) falta de entendimento do 
papel estratégico dos consórcios em ambientes federativos; ii) ausência de coordenação e 
planejamento de programas de cunho territorial; iii) debilidade do planejamento sobre 
adequação de meios e fins; iv) financiamento insuficiente e desequilibrado; v) heteroge-
neidade dos entes consorciados; e vi) ausência de institucionalização do tema dos consórcios 
nas estruturas estatais e personalização do tema em cada uma das três esferas de governo e 
órgãos de controle.

Losada (2024) e Henrichs (2023) concordam que um grande problema para analisar 
os custos, assim como a própria efetividade dos consórcios públicos, reside na falta de 
transparência, na ausência de métodos ou indicadores para monitoramento e avaliação das 
ações; e na ausência de banco de dados oficial que reúna as informações dos consórcios em 
atividade. Problemas semelhantes já haviam sido detectados por Mendes et al. (2022).

4 QUAL A IMPORTÂNCIA E OS INCENTIVOS PARA OS CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS ATUAREM NO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

Os avanços legislativos recentes concorrem para a percepção de que os consórcios públicos 
contam com amparo institucional para atuar como ferramenta para a regionalização e 
territorialização de iniciativas voltadas ao desenvolvimento socioprodutivo e ambiental.  
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Um mix de políticas que procure articular investimentos com vistas à melhoria da capa-
cidade dos entes federados de prover bens e serviços em consonância com as carências e 
particularidades locais é fundamental para o encurtamento das assimetrias socioespaciais.

Em um contexto de restrição orçamentária é preciso encontrar caminhos que aumentem 
a eficiência das ações públicas, tanto em termos de redução dos custos das políticas quanto 
em relação aos efeitos multiplicadores da aplicação de escassos recursos para investimentos 
públicos. Também é preciso atrair investimentos privados em compasso com as aplicações 
governamentais. Em tais circunstâncias, os consórcios públicos poderiam desempenhar um 
importante papel.

Dallabrida e Zimermann (2009) consideram os consórcios intermunicipais instituciona-
lidades de planejamento tático e operacional das políticas de desenvolvimento subnacionais. 
A ampliação desse papel, no entanto, requer a articulação com estruturas de governança 
territorial e deve ser estimulada pelos estados.

Da mesma forma, não há garantia de que o consorciamento contenha em si os estímulos 
necessários para a coordenação e cooperação em escala intra (horizontal) e intergovernamental 
(vertical). A fragilidade de uma cultura de cooperação termina prejudicando a ação conjunta 
em torno da implementação de programas que envolvem maior grau de complexidade e 
necessidade de pactuação entre as três esferas de governo.

A imensa maioria das prefeituras brasileiras corresponde a unidades de micro e pequeno 
porte, com menos de 20 mil habitantes. Embora possam contar com mais recursos per capita 
do que municípios maiores, elas não costumam ter capacidade técnica nem gerencial para 
dar conta de todos os procedimentos necessários para a formação de arranjos federativos 
mais complexos, como os consórcios multifinalitários – mais compatíveis aos objetivos do 
desenvolvimento socioprodutivo e ambiental.

Em outro fator de indução, o consorciamento pode auxiliar os municípios a acessarem 
recursos federais e estaduais. Com a disposição das esferas superiores de governo de financiar 
atividades executadas por meio de consórcios, estes podem se habilitar à captação de trans-
ferências. Contudo, como nem sempre há um compromisso com a continuidade do fluxo 
de recursos, os consórcios existem formalmente, mas não necessariamente são efetivos em 
relação às atividades finalísticas para as quais foram criados (Henrichs, 2023).

Para o êxito efetivo do consorciamento é fundamental o envolvimento da União e dos 
estados na formatação de consórcios voltados à implementação de políticas de desenvolvi-
mento territorial. Esse envolvimento pode se processar de forma direta, com a participação 
dos governos federal e estaduais em consórcios interfederativos, ou de forma indireta, com 
essas esferas de Poder oferecendo apoio técnico, financeiro e gerencial para estruturação de 
projetos. O reconhecimento do papel estratégico dos consórcios públicos para a formulação 
e implementação de medidas que levem em conta as demandas e capacidades territoriais é 
essencial para que a ferramenta cumpra suas potencialidades no campo do desenvolvimento.

As lacunas quanto ao papel estratégico dos consórcios no contexto federativo estão 
na raiz de problemas relatados pelos municípios. Apesar da contratação de empréstimos 
por consórcios ter sido autorizada há mais de seis anos pelo Senado, a Rede Nacional 
de Consórcios Públicos relata dificuldades para habilitação de linhas de financiamentos.  
Em julho de 2024, a Rede se reuniu com a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil 
para tentar viabilizar linhas de financiamento para custear projetos em geração de energia por 
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meio de reciclagem de resíduos sólidos. Também não foi adiante uma tentativa anunciada 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), em julho de 2023, 
de apoiar municípios consorciados a efetuar concessões no setor de resíduos sólidos urbanos.

O reconhecimento das esferas superiores de governo a respeito da importância dos 
consórcios públicos para viabilização de projetos de investimento é necessário para que 
as inovações institucionais trazidas pelo instrumento se cumpram na prática. Eventuais 
aperfeiçoamentos na legislação dos consórcios precisam ser acompanhados de melhoria no 
ambiente de articulação federativa. Para isso, para se ter uma articulação federativa mais 
robusta, é preciso superar discussões conjunturais, muitas vezes pautadas pela distribuição 
vertical de recursos. O propósito deve ser a criação de cultura de coordenação e cooperação por 
meio do uso de uma ferramenta de planejamento estratégico setorial-regional, nos termos 
defendidos por Mendes (2012).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os consórcios públicos são ferramentas relevantes para descentralizar a gestão pública, 
atuando em diversas áreas e promovendo a cooperação federativa, o que possibilita economias 
de escala e maior eficiência na prestação de serviços. Eles são fundamentais para o planeja-
mento e a gestão de territórios com características semelhantes e necessidades específicas, 
além de facilitar a implementação de políticas públicas regionalizadas e atrair investimentos.

Apesar do potencial para reduzir disparidades socioespaciais e fortalecer o desenvol-
vimento local, os consórcios ainda enfrentam desafios. Há baixa participação de governos 
federal e estaduais, limitando sua efetividade. No Brasil, são predominantemente utilizados 
em nível municipal, principalmente em áreas como saneamento e gestão de resíduos sólidos, 
setores em que os custos da não cooperação são elevados.

A desigualdade entre os municípios brasileiros dificulta o consorciamento, prejudicando a 
formulação de políticas públicas compartilhadas. Frequentemente, os consórcios são cria-
dos com o objetivo de acessar financiamentos das esferas superiores do governo, sendo 
ajustados para captar transferências.

Além de serviços públicos, os consórcios têm potencial como catalisadores de inves-
timentos, promovendo o fortalecimento de estruturas produtivas locais, a implementação 
de programas ambientais e o desenvolvimento de infraestrutura urbana e social. Para que 
cumpram seu papel estratégico no desenvolvimento territorial é essencial maior reconheci-
mento governamental, incentivos adequados e uma governança aprimorada.

Embora promissores, os consórcios públicos precisam de mais adesão, planejamento 
e participação das esferas superiores para que possam atingir plenamente seus objetivos. 
Estudos futuros são essenciais para se acompanhar e avaliar sua implementação, consoli-
dando seu papel estratégico na promoção de políticas públicas eficazes e na redução das 
desigualdades regionais.



24 boletim regional, urbano e ambiental | 34 | jan.-jun. 2025

REFERÊNCIAS
ABRUCIO, Fernando Luiz; FILIPPIM, Eliane Salete; DIEGUEZ, Rodrigo Chaloub. 
Desenvolvimento territorial e cooperação intermunicipal: a via dos consórcios públicos.  
In: BADALOTTI, Rosana Maria; COMERLATTO, Dunia (Org.). Território, territorialidades 
e estratégias do desenvolvimento regional. Passo Fundo: IMED Editora, 2016.

ALVAREZ, Elizsa Kandratavicius; HENRICHS, Joanni Aparecida. Consórcios públicos 
intermunicipais: como e para que cooperar? Brasília: CNM, dez. 2020.

ARAUJO, Erika Amorim. O papel dos consórcios públicos como instrumento de governança 
federativa e desenvolvimento regional: pesquisa realizada no âmbito do projeto PNUD_BRA 
06024 Federalismo Fiscal e Crescimento Econômico. [s.l.]: PNUD, 2018. Mimeografado.

BRASIL. Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005. Dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 7 abr. 2005. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm.

______. Decreto no 6.017, de 17 de janeiro de 2007. Regulamenta a Lei no 11.107, de 6 de abril 
de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos. Diário Oficial 
da União, Brasília, 18 jan. 2007. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/decreto/d6017.htm.

CALDAS, Eduardo de Lima; CHERUBINE, Marcela. Condições de sustentabilidade dos 
consórcios intermunicipais. In: CHERUBINE, Marcela; TREVAS, Vicente (Org.). Consórcios 
públicos e as agendas do Estado brasileiro. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2013.

CHERUBINE, Marcela; TREVAS, Vicente (Org.). Consórcios públicos e as agendas do 
Estado brasileiro. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2013.

CNM – CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS. Consórcios públicos 
intermunicipais: uma alternativa à gestão pública. Brasília: CNM, 2016.

______. Mapeamento dos consórcios públicos brasileiros 2023. Brasília: CNM, 25 maio 2023.

DALLABRIDA, Valdir Roque; ZIMERMANN, José Viro. Descentralização na gestão pública e 
estruturas subnacionais de gestão do desenvolvimento: o papel dos consórcios intermunicipais. 
Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional, v. 5, n. 3, set./dez. 2009.

DIEGUEZ, Rodrigo Chaloub. Autonomia, accountability e coesão interna: uma análise 
político-institucional de consórcios intermunicipais. 2011. Dissertação (Mestrado em Ciências 
Sociais) – Departamento de Sociologia e Política, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2011.

FORTUNATO, Augusto Lamas; HENRICHS, Joanni Aparecida. Financiamento dos consórcios 
públicos: o que observar para alcançar eficiência do gasto público. Brasília: CNM, 2022.

HENRICHS, Joanni Aparecida. Cooperação interfederativa: aspectos limitantes à efetividade 
dos consórcios públicos. Rio de Janeiro: Ipea, 2023. (Texto para Discussão, n. 2831).

HENRICHS, Joanni Aparecida; LIMA, Diana Vaz de; CUNHA, Marcus Vinícius. Consórcios 
públicos intermunicipais: estrutura, prestação de contas e transparência. 2. ed. Brasília: 
CNM, 2020.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6017.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6017.htm


25boletim regional, urbano e ambiental | 34 | jan.-jun. 2025

LACZYNSKI, Patrícia. Políticas redistributivas e a redução das desigualdades: a contribuição 
potencial dos consórcios intermunicipais. 2012. Tese (Doutorado em Administração Pública 
e Governo) – Escola de Administração de Empresas de São Paulo, Fundação Getulio Vargas, 
São Paulo, 2012.

LACZYNSKI, Patrícia; ABRUCIO, Fernando Luiz. Desigualdade e cooperação federativa: 
um novo olhar para a discussão dos consórcios. In: CHERUBINE, M.; TREVAS, V. (Org.). 
Consórcios públicos e as agendas do Estado brasileiro. São Paulo: Editora Fundação Perseu 
Abramo, 2013. p. 71-80.

LINHARES, Paulo de Tarso; CUNHA, Alexandre dos Santos; FERREIRA, Ana Paula 
Lima. Cooperação federativa: a formação de consórcios entre entes públicos no Brasil.  
In: LINHARES, Paulo de Tarso; MENDES, Constantino Cronemberger; LASSANCE, Antonio 
(Org.). Federalismo à brasileira: questões para discussão. Brasília: Ipea, 2012. p. 37-54.  
v. 8. (Série Diálogos para o Desenvolvimento).

LINHARES, Paulo de Tarso; MESSENBERG, Roberto Pires. Consórcios e características 
municipais: avanços na cooperação federativa? Boletim de Análise Político-Institucional,  
Brasília: Ipea, n. 6, 2014.

LINHARES, Paulo de Tarso; MESSENBERG, Roberto Pires; FERREIRA, Ana Paula Lima. 
Transformações na Federação Brasileira: o consórcio intermunicipal no Brasil do início do 
século XXI. Boletim de Análise Político-Institucional, Brasília: Ipea, n. 12, 2017.

LOSADA, Paula Ravanelli. Arranjos federativos: o que podem os consórcios regionais e 
municipais? In: SEMINÁRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS TERRITORIAIS NA AGENDA 
GOVERNAMENTAL ATUAL: ATORES E INSTITUIÇÕES EM INTERAÇÃO, 2024. 
Brasília: Ipea, 2024.

MACHADO, José Angelo; ANDRADE, Marta Leone Costa. Cooperação intergovernamental, 
consórcios públicos e sistemas de distribuição de custos e benefícios. Revista de Administração 
Pública, v. 48, n. 3, maio/jun. 2014.

MENDES, Constantino Cronemberger. O território e o arranjo federativo para o desenvolvimento 
brasileiro: o caso do Nordeste. In: LINHARES, Paulo de Tarso; MENDES, Constantino 
Cronemberger; LASSANCE, Antonio (Org.). Federalismo à brasileira: questões para discussão. 
Brasília: Ipea, 2012. v. 8. (Série Diálogos para o Desenvolvimento).

MENDES, Constantino Cronemberger; VASCONCELLOS, Ronaldo Ramos; NASCIMENTO, 
Igor Ferreira do. Consórcios públicos: arranjo federativo e desenvolvimento regional. Boletim 
Regional, Urbano e Ambiental, Brasília, n. 19, p. 79-82, jul./dez. 2018.

MENDES, Constantino Cronemberger et al. Consórcios públicos interfederativos no Brasil: 
descrição das principais fontes de informação e resultados preliminares. Brasília: Ipea, jul. 2022. 
(Nota Técnica, n. 31).

PRATES, Angelo Marques Queiroz. Federalismo no Brasil: os consórcios públicos intermunicipais 
no período recente. 2012. Tese (Doutorado em Desenvolvimento Econômico) – Instituto de 
Economia, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2012.

VINHAS, Letícia Pinto; TUPINAMBÁ, João Carlos Derzi. Cooperação intergovernamental em 
busca do desenvolvimento regional. In: CONGRESSO CONSAD DE GESTÃO PÚBLICA, 
4., 2011, Brasília, Distrito Federal. Anais... Brasília: Consad, 2011.




	_GoBack

